
O Projeto de Lei do Executivo 

(PL) 007/2017, propõe que para ter 
direito a progressão vertical, somente 

quem requerer antes do 5º ano que 

antecede a aposentadoria. Extingue os 

seguintes cargos do quadro geral da 

administração: VIGIA, AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERIAS, MERENDEIRAS E 
ASSESSOR JURIDICO, além de 

retroceder da 4ª(quarta) para a 3º 

(terceira) referência para quem estiver 

saindo do estágio probatório, muda 

ainda o mês de referencia do 
pagamento da data base, para janeiro. 

É preciso observar que todas as 

emendas foram rejeitas,  sem 

apresentar nenhum argumento 

justificando o porquê da reprovação. 

“Deveriam ser aprovadas e levadas ao 

Plenário desta casa para debater com 
todos os vereadores”, declarou.  

Anderson registrou que não foram 

apresentados para os vereadores os 

documentos de impacto financeiro e 

relatório de quantos servidores seriam 
afetados.  

Conforme o Regimento Interno da 

Câmara, “o relator deve apresentar seu 

parecer com fundamentação adequada 

e deverá consistir de relatório e 

opinião conclusiva sobre a matéria", o 
que não foi respeitado.  

Não obstante, quando o relator vota 

contra todas as emendas de uma vez 

só, não apresenta argumentos para 

isto e muito menos esclarece o porquê 
da rejeição às emendas, me parece que 

fora realizado de forma muito 

superficial e infringe o direito do 

contraditório. Confira o trecho final de 

sua de declaração de voto contrário: 

“Não somos quem chancela o que a 
prefeitura municipal quer, e sim, 

legislamos para o bem comum dos 

servidores, dos serviços públicos e da 

população colombense. Desta forma 

apresento meu voto CONTRÁRIO ao 
Projeto de Lei do Executivo n°

007/2017.”  
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Anderson Prego declara voto 
contrário ao projeto que retira 
direito de servidores(as) 

Indicações deste mês 

637/17 - Estudos para viabilizar cadastro junto 

ao Ministério de Esportes para adesão ao 

Programa Segundo Tempo. 

635/17 - Solicito estudos para a criação de 

campanha contra a violência nas escolas 

públicas desta municipalidade. 

582/17 - Solicito estudos para a criação do 

sacolão municipal de material escolar. 

576/17 - Solicito a realização de campanha de 

incentivo ao emplacamento de automóveis em 

nosso município. 

563/17 - Estudos para contratação de 

professor de Capoeira para ministrar aulas nos 

projetos Pró Criando de Colombo. 

560/17 - Solicito a realização de campanha de 

incentivo a doação voluntária de sangue nesta 

circunscrição municipal. 

Entenda o que é: 

Plano de Cargos, 
Carreiras e Venci-
mentos - PCCV 

É  um mecanismo onde 
regras são estabeleci-
das para administrar 
melhor os salários pa-
gos aos servidores pú-
blicos ou funcionários 
de uma empresa. Esse 
plano tem como objeti-
vo informar os deveres 
e responsabilidades de 
cada cargo e definir as 
políticas de salário da 
instituição. Implemen-
tar o PCCV ajuda a tra-
çar um plano de carrei-
ra coerente e claro pa-
ra os servidores.  Em 
conjunto com um siste-
ma de avaliação, é pos-
sível potencializar o 
que é necessário de-
senvolver em cada car-
go e para melhorar o 
trabalho e assumir res-
ponsabilidades maio-
res. Assim é possível 
progredir, enquanto a 
instituição melhora 
seus procssos. Um dos 
pontos importantes 
desse plano, é o siste-
ma de remuneração. 
Ela precisa ser condi-
zente com uma tabela 
salarial, buscando o 
equilíbrio dos cargos e 
salários. 



Fechamento de agência 

dos Correios. 
No dia 26 de junho, o vereador Anderson 

Prego protocolou ofício na diretoria geral 

dos Correios, solicitando informações 

sobre o fechamento de agências da em-

presa no município de Colombo. 

Anderson também deixa claro que é con-

tra o fechamento de agências dos correi-

os. Leia:  

(...) o fechamento de agências dos Cor-

reios, acarreta em problemas sociais, 

uma vez que o serviço prestado à popu-

lação, através do funcionamento das 

agências como correspondentes bancá-

rios, onde é possível realizar o pagamen-

to de boletos e recebimento de salários, 

diminuirá muito, além de serviços espe-

cíficos que só podem ser feitos nas agên-

cias dos correios. 

Anderson Prego apresenta 
preocupação sobre a saúde de 

Colombo.  
Na sessão ordinária da Câmara de 
vereadores de Colombo do dia 06 de junho 

de 2017, o vereador Anderson Prego 
questionou a maneira como a gestão está 
tratando os servidores municipais da saúde 
de Colombo. 
O vereador relatou que as medidas impostas 
pela prefeitura para reorganizar o serviço 
municipal de saúde ignoram os 

compromissos e a disponibilidade dos 
servidores, uma vez que a secretaria, através 
do memorando nº070, de 05 de junho de 
2017, informa que todos os médicos 
estatutários lotados no Pronto Atendimento 
deverão entrar em contato com a Direção de 
Atenção à Saúde até a data de 14 de julho 

de 2017 para agendamento de horário para 
escolha de vagas nas Unidades Básicas de 
Saúde. “Ou seja, os médicos terão apenas 
um mês para reorganizar suas atividades e 
então atuar em unidades básicas de saúde”, 
afirmou Anderson. 

O vereador Anderson Prego 
participou, no dia 07 de junho,  

da Conferência Municipal de 
Assistência Social de Colombo, 

que teve como tema “Garantia 
dos Direitos no Fortalecimento 
do SUAS”, divididos em quatro 

eixos: Eixo 1 - Garantia de 
Direitos no Fortalecimento do 
SUAS; EIXO 2 - A proteção 

social não-contributiva e o 
princípio da equidade como 

paradigma para a gestão dos 
direitos socioassistenciais;  
EIXO 3 - Gestão democrática e 

controle social: o lugar da 
sociedade civil no SUAS; e 

EIXO 4: Acesso às seguranças 
socioassistenciais e a 
articulação entre serviços, 

benefícios e transferência de 
renda como garantias de 
direitos socioassistenciais;– 

EIXO 4: A legislação como 
instrumento para uma gestão 
d e  c o m p r o m i s s o s  e 

corresponsabilidades dos entes 
federativos para a garantia dos 

direitos socioassistenciais. 

O processo de realização das 

Conferências municipais, 

estaduais e nacional de 
Assistência Social tem como 

objetivo avaliar a Política 
Pública de Assistência Social e 
propor diretrizes para o 

aperfeiçoamento do Sistema 
Único de Assistência Social – 

SUAS. 

Conferência Municipal 

de Assistência Social 


